
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 74 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.029363/2025-39
Santo André-SP, 13 de novembro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação protocolizada na
plataforma Fala-Br sob NUP nº 23546.121556/2025-33, relacionada à análise de identificador
(id) nº 104577, e ao processo eletrônico correcional(PEC) nº 99946004750202512.

Objeto: Hipotéticos exercícios de atividades externas ede   encargos de natureza privada ou
empresarial, em tese, incompatíveis com o regime de dedicação exclusiva docente (RDE), de
que trata a Lei nº 12772/2012.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização do exame
inicial da demanda correcional, considerando que:

I.Contextualização acerca do escopo fático para exame inicial:

A) Trata-se de demanda relacionada a hipotéticos exercícios de atividades externas e encargos
de natureza privada ou empresarial, em tese, incompatíveis com o regime de dedicação
exclusiva docente (RDE), de que trata a Lei nº 12772/2012.

B)  Há competência desta unidade de correição instituída(UCI), nos termos da  Resolução
Consuni nº 239/2024 e da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, para
ser realizado o juízo de admissibilidade acerca da matéria correcional ora recebida para
cadastro, processamento e análise técnica, bem como para dar subsídios analíticos à
autoridade instauradora correcional.

II. Exame inicial da demanda correcional:
C) Em esclarecimentos iniciais prestados tempestivamente pelo administrado relacionado, e a
partir de investigações e análises de admissibilidade de demandas anteriores, ocorre que, em
tese, não parece haver comprovantes de hipotéticas irregularidades relacionadas ao regime
de dedicação exclusiva docente, dado que o docente solicitou autorização para participar de
atividades externas esporádicas, e, de outra vertente, expediu parecer técnico (laudo), em
conformidade com a resolução institucional relacionada a atividades externas.

D) Quanto ao suposto exercício de atividade empresarial incompatível com o exercício do
cargo público e a dedicação exclusiva exigida pelo Magistério Superior Federal (conforme a Lei
nº 12772/2012), fato noticiado em matérias de imprensa, também há de se verificar os
esclarecimentos escritos prestados pelo docente, à unidade de pessoal e em possíveis trilhas
anteriores de auditorias, considerando que já em exercícios anteriores o servidor apresentou
documentações à unidade administrativa de pessoal e, salvo melhor juízo, não se demonstrou
que tenha recebido remunerações na espécie de pró-labores ou do hipotético exercício de
sócio-gerência em pessoa jurídica empresarial. Há de verificar no caso em concreto o
princípio da primazia da realidade, verificando se o servidor exerceu a sócio-gerência de fato
e de forma reiterada,  conforme preleciona o Enunciado CGU nº 09, não bastando apenas a
existência de documentos constitutivos da pessoa jurídica:

Enunciado n. 9, de 30 de outubro de 2015:

ILÍCITO SÓCIO-GERÊNCIA - ATUAÇÃO FÁTICA E REITERADA.
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"Para restar configurada a infração disciplinar capitulada no inciso X do art. 117 da Lei nº 8.112/90, é
preciso que o servidor, necessariamente, tenha atuado de fato e de forma reiterada como gerente ou
administrador de sociedade privada

E) Noutra vertente, verificando-se que há uma demanda judicializada externa, ação de
natureza cível, de matéria, em tese, relacionada a aspectos privados, conforme
peticionamento junto ao Poder Judiciário, realizado por outra instituição, trata-se de fato sub
judice, logo, a princípio, fora do alcance da jurisdição administrativa disciplinar. Considerando
essa premissa, há de se ter cautela e aguardar a coisa julgada para que, caso houver alguma
relação com o ofício universitário exercido pelo professor, possa o profissional prestar
esclarecimentos, e, em sendo o caso, responder a processo administrativo disciplinar, caso
houver justa causa fundamentada para a instauração dessa espécie de processo acusatório.

F) Para o momento, em tese, os fatos judicializados na ação cível, em tese, referem-se a
atividades exercidas antes do ingresso do docente no cargo público da Fundação Universidade
Federal do ABC. Nesse sentido, considerando o princípio do juiz natural (artigo 5º, incisos
XXXVII e LIII, da Constituição Federal) salvo melhor juízo, regra geral, não cabe a essa unidade
de correição instituída (UCI), integrante da administração indireta do Poder Executivo Federal,
apreciar objeto litigioso afeito à jurisdição do Poder Judiciário e que, a princípio, ainda não
demonstra liame ou nexo causal com a atividade pública administrativa e acadêmica, de cargo
público ocupado pelo docente, com exigência de dedicação exclusiva e exercido na
universidade, que integra a Administração Pública Federal e que, portanto, traz a observância
dos limites de atuação e alcance do poder disciplinar prelecionados no artigo 148 da Lei nº
8112/1990 (são apuráveis no processo administrativo disciplinar as infrações praticadas no
exercício das atribuições ou que tenha relações com as atribuições do cargo em que se
encontre investido):
"Art. 148. O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de servidor por infração
praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se encontre
investido."

G) Com fundamento na Súmula nº 611 do Superior Tribunal de Justiça, combinada com a
Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigos 40 a 41, é possível a
realização de investigação preliminar sumária como antecedente da decisão da autoridade
instauradora correcional acerca da instauração de processos administrativos disciplinares ou
outras espécies de procedimentos correcionais, considerando os princípios da verdade
material, da presunção de não culpabilidade, e demais princípios regentes da atividade
processual e procedimental administrativa. 
A Súmula nº 611 do STJ orienta acerca da possibilidade da realização de investigação
preliminar ou sindicância, antes da decisão acerca da instauração de processos disciplinares:

Súmula nº 611 do STJ:
"Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação ou sindicância, é
permitida a instauração de processo administrativo disciplinar com base em denúncia
anônima, em face do poder-dever de autotutela imposto à Administração."

A Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, no artigo 37 e no artigo 40,
preceitua nos seguintes termos:

"Art. 37. O juízo de admissibilidade é o ato administrativo por meio do qual o titular de
unidade setorial de correição decide, de forma fundamentada:

I - pelo arquivamento de denúncia, representação ou relato de irregularidade;

II - pela celebração de Termo de Ajustamento de Conduta - TAC;

III - pela instauração de procedimento investigativo, no caso de falta de informações ou
impossibilidade de obtê-las; ou

IV - pela instauração de processo correcional."
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"Art. 40. A Investigação Preliminar Sumária - IPS constitui procedimento investigativo de
caráter preparatório no âmbito correcional, não contraditório e não punitivo, de acesso
restrito, que objetiva a coleta de elementos de informação para a análise acerca da
existência dos elementos de autoria e materialidade relevantes para a instauração de
processo correcional."

III.Conclusão:
G) Considerando a existência de indícios e contraindícios relacionados ao caso em tela, não se
detecta, para o momento, a existência de justa causa fundamentada para a abertura de um 
processo administrativo disciplinar (PAD) para tratar da demanda questionada. De toda
forma, a fim de possibilitar a realização de uma nota técnica de análise acerca da
admissibilidade ora versada, de uma forma mais detalhada, e respeitado o princípio de
presunção da não-culpabilidade (artigo 5º, LVII, da Constituição Federal, combinado com os
artigos 8.1 e 8.2. da Convenção Americana de Direitos Humanos), bem como, em se
considerando o exame da documentação preliminar já encontrada e apresentada pelo
docente (artigo 4º, inciso IV, da Lei nº 9784/1999, dever de colaboração pelo administrado),
bem como a formulação textual apresentada pelo manifestante (princípio da verdade
material e presunção de boa-fé do usuário de serviços públicos, conforme Lei nº 13460/2017,
artigo 5º, II), passo a decidir nos seguintes termos:

H) Com fundamento na Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigos 40 a
41, combinada com a Súmula nº 611 do STJ,  DECIDO pela instauração de Investigação
Preliminar Sumária(IPS), a ser realizada no prazo de até 180 dias. A investigação preliminar
sumária será realizada pela equipe da Corregedoria, podendo ser solicitada a colaboração de
outros servidores da universidade. Na conclusão da investigação preliminar sumária,
retornem os autos para novo Juízo de admissibilidade.

(Assinado digitalmente em 13/11/2025 19:36 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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